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Língua Portuguesa

– Concordância verbal: refere-se ao verbo relacionado ao sujeito, sendo que o primeiro deve, 
obrigatoriamente, concordar em número (flexão em singular e plural) e pessoa (flexão em 1a, 2a, ou 3a pessoa) 
com o segundo. Isto é, ocorre quando o verbo é flexionado para concordar com o sujeito.

Casos específicos de concordância verbal  

Concordância verbal com o infinitivo pessoal: existem três situações em que o verbo no infinitivo é 
flexionado: 

I – Quando houver um sujeito definido; 

II – Sempre que se quiser determinar o sujeito; 

III – Sempre que os sujeitos da primeira e segunda oração forem distintos.

 Observe os exemplos: 

“Eu pedir para eles fazerem a solicitação.” 

“Isto é para nós solicitarmos.” 

Concordância verbal com o infinitivo impessoal: não há flexão verbal quando o sujeito não for definido, 
ou sempre que o sujeito da segunda oração for igual ao da primeira oração, ou mesmo em locuções verbais, 
com verbos preposicionados e com verbos imperativos. 

Exemplos: 

“Os membros conseguiram fazer a solicitação.”  

“Foram proibidos de realizar o atendimento.”  

Concordância verbal com verbos impessoais: nesses casos, verbo ficará sempre em concordância com 
a 3a pessoa do singular, tendo em vista que não existe um sujeito.

Observe os casos a seguir:

– Verbos que indicam fenômenos da natureza, como anoitecer, nevar, amanhecer.

Exemplo: “Não chove muito nessa região” ou “Já entardeceu.» 

– O verbo haver com sentido de existir. Exemplo: “Havia duas professoras vigiando as crianças.” 

– O verbo fazer indicando tempo decorrido. Exemplo: “Faz duas horas que estamos esperando.” 

Concordância verbal com o verbo ser: diante dos pronomes tudo, nada, o, isto, isso e aquilo como sujeito, 
há concordância verbal com o predicativo do sujeito, podendo o verbo permanecer no singular ou no plural: 

– “Tudo que eu desejo é/são férias à beira-mar.”

– “Isto é um exemplo do que o ocorreria.” e “Isto são exemplos do que ocorreria.” 

Concordância verbal com pronome relativo quem: o verbo, ou faz concordância com o termo precedente 
ao pronome, ou permanece na 3a pessoa do singular:  

– “Fui eu quem solicitou.» e “Fomos nós quem solicitou.»  

Concordância verbal com pronome relativo que: o verbo concorda com o termo que antecede o pronome: 

– “Foi ele que fez.» e “Fui eu que fiz.» 

– “Foram eles que fizeram.” e “Fomos nós que fizemos.»



2

Matemática

ESTRUTURAS LÓGICAS
Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 

resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.
Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 

estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.
Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.
Ex.: Carlos é professor.
As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 

professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.
Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 

Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.
Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 

“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)
Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real
É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.
Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 

e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 
Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.
Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:
^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.
v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)
¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor
->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real
⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil é o Real
Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas estruturas se baseiam totalmente na nossa 

linguagem, o que torna mais natural decifrar esta simbologia.
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Conhecimentos Gerais

BRASIL
História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-

ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois teve como características principais a ex-
ploração territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência para conter movi-
mentos sociais e apropriação de terras indígenas.
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Conhecimentos Específicos

A educação está presente em todas as sociedades e passa por diversas mudanças ao longo do tempo. A 
sociedade, de uma forma ou de outra, se educa – e a educação molda o homem e, a depender da finalidade dela 
na sociedade, pode ser utilizada como forma de dominação ou de libertação. É necessário que haja educação 
para que a sociedade se desenvolva, tenha cidadãos críticos. A evolução da educação está intrinsecamente 
ligada à evolução da sociedade. Segundo Gadotti (1999), a prática da educação é muito anterior ao pensam-
ento pedagógico, que surge com a reflexão sobre a prática, pela necessidade de sistematizá-la e organizá-la 
em função de determinados objetivos. Como afirma Paulo Freire (1993), a educação como intervenção inspira 
mudanças radicais na sociedade, na economia, nas relações humanas e na busca dos direitos, ou seja, uma 
sociedade sem educação não evolui. Diante da grande importância da educação, se torna necessário estudar 
a História da Educação em seus mais diversos contextos, pois ela proporciona o conhecimento do passado da 
humanidade, criando assim novas perspectivas. Para Aranha (2006, p. 24),

Estudar a educação e suas teorias no contexto histórico em que surgiram, para observar a concomitância 
entre suas crises e as do sistema social, não significa, porém, que essa sincronia deva ser entendida como 
simples paralelismo entre fatos da educação e fatos políticos e sociais. Na verdade, as questões de educação 
são engendradas nas reações que se estabelecem entre as pessoas nos diversos segmentos da comunidade. 
A educação não é, portanto, um fenômeno neutro, mas sofre efeitos do jogo do poder, por estar de fato envolvi-
da na política.

Logo, ao estudar a História da Educação podemos compreender que não há mudanças sem educação e 
podemos pensar os indivíduos como agentes construtores de história, ou seja, podemos perceber a importân-
cia da educação na sociedade e na formação cultural, social e econômica dela. O Brasil apresenta, em cada 
período de sua história, realidades e contextos diferentes, mas que, evidentemente, não difere o modelo de 
educação destinado às classes populares: uma educação domesticadora, elitista, reacionária, não raro às vez-
es, em precárias condições, privando-as, assim, de uma educação democrática, libertadora, transformadora e 
realmente de qualidade. 

Por mais que as leis elaboradas ao longo dos anos indicassem mudanças, a realidade pouco mudava e, a 
educação, com toda a sua magnitude, se destinou a beneficiar a classe dominante em detrimento das classes 
populares, contribuindo para formar “objetos”, quando deveria formar sujeitos da história.

A educação durante o Período Colonial (1500-1822)
A história do Brasil é marcada preponderantemente pela dependência, exploração, violência, desrespeito às 

diferenças culturais e privilégio de alguns em detrimento da grande maioria da população. É com a chegada do 
elemento europeu a terras brasileiras que essa situação inicia-se, provocando um choque cultural que rebaixa 
o índio e, posteriormente, o negro e enaltece o branco, seu projeto de colonização e seu desejo desmedido de 
expandir-se territorial e economicamente. 

Nesse contexto, a Companhia de Jesus, que foi fundada para contrapor-se ao avanço da Reforma Protes-
tante, foi trazida para o Brasil para desenvolver um trabalho educativo e missionário, com o objetivo de cateq-
uisar e instruir os índios e colaborar para que estes se tornem mais dóceis e, consequentemente, mais fáceis 
de serem aproveitados como mão de obra. “A organização escolar na Colônia está como não poderia deixar de 
ser, estreitamente vinculada à política colonizadora dos portugueses” (Ribeiro, 1986, p. 24). A obra educativa 
dos jesuítas estava integrada à política colonizadora; durante pouco mais de dois séculos foi a responsável 
quase exclusiva pela educação no período; além de ser um ensino totalmente acrítico e alheio à realidade 
da vida da colônia, foi aos poucos se transformando em uma educação de elite e, em consequência, num in-
strumento de ascensão social. O ensino não poderia interessar à grande massa pobre, pois não apresentava 
utilidade prática, visava uma economia fundada na agricultura e no trabalho escravo; o ensino jesuítico só 
poderia interessar àqueles que não precisavam trabalhar para sobreviver. A Companhia de Jesus, que tinha 
inicialmente em seus objetivos catequisar e instruir o índio, de acordo com oRatio, foi aos poucos se configu-
rando como forte instrumento de formação da elite colonial, ficando os indígenas e as classes mais pobres à 
mercê da instrução. Segundo Piletti (1991, p. 34), “os jesuítas responsabilizaram-se pela educação dos filhos 
dos senhores de engenhos, dos colonos, dos índios e dos escravos”. Ribeiro (1986, p. 29) elucida que “o plano 
legal (catequisar e instruir os índios) e o plano real se distanciaram. Os instruídos eram descendentes dos col


